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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA A SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA E EM CONFORMIDADE COM A MATÉRIA DISCUTIDA NOS AUTOS. REDISCUSSÃO DE MÉRITO. VIA INADEQUADA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. A natureza específica dos embargos de declaração é a de propiciar a correção, a integração/complementação e o esclarecimento das decisões judiciais que se apresentam com mero erro material, omissas, ambíguas, obscuras ou contraditórias, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.

2. No caso sub judice, a parte autora, ora embargante, afirma que o acórdão transbordou os limites da lide ao embasar o reconhecimento da improcedência do pedido inicial na suspeita de fraude na celebração do acordo homologado perante a Justiça do Trabalho. Sustenta que essa questão não foi suscitada nem debatida nos autos e que, por isso, não poderia ser conhecida na fase recursal como foi feito, o que implicou não só um julgamento extra petita como também cerceamento do direito de defesa, já que impossibilitou se manifestar previamente a respeito.

3. Data venia, razão não lhe assiste, pois a decisão embargada foi proferida em estrita observância à devolutividade recursal e com valoração dos fundamentos e das provas com a diligência e a imparcialidade que se espera da atuação jurisdicional. 

4. De uma leitura atenta do acórdão, verifica-se que o reconhecimento da improcedência do pedido de pensão por morte se pautou na análise dos fundamentos apontados pelo INSS em seu recurso de apelação, a saber, impossibilidade de se admitir sentença trabalhista homologatória de acordo sem início de prova material para endossá-la e ausência de qualidade de segurado do de cujus na data do óbito.

5. Conforme se observa à fl. 274, foi expressamente consignado que a sentença trabalhista homologatória de acordo pode ser admitida como início de prova material desde que esteja fundada em elementos que demonstrem o labor exercido e os períodos alegados pelo trabalhador, sendo, inclusive, referenciados precedentes do STJ. 

6. Outrossim, o acórdão foi claro em registrar que, comprovando o vínculo trabalhista do falecido no período de 07/07/2008 a 30/09/2008, reconhecido em acordo celebrado perante a Justiça do Trabalho, foi apresentada apenas a sentença trabalhista homologatória desse acordo e o comprovante de recolhimento das contribuições previdenciárias decorrente dessa pactuação, não havendo nenhum outro documento a confirmar a existência desse vínculo. 

7. Registre-se que a suspeita de fraude na celebração do acordo trabalhista foi abordada de maneira secundária e que, em nada afeta diretamente o resultado do julgamento, pois, independentemente de ter ocorrido fraude, o fato é que não há início de prova material a demonstrar, de forma satisfatória, a existência do vínculo empregatício reconhecido na sentença trabalhista homologatória de acordo.

8. Em decorrência, considerando-se que o último vínculo empregatício do de cujus terminou em maio/2006 e que o óbito ocorreu em 13/10/2009, a conclusão a que se chegou é de que teria ocorrido a perda da qualidade de segurado do falecido na data do óbito e que, portanto, não era devido o benefício de pensão por morte.

9. Como se nota, diversamente do que pretende fazer crer a embargante, a improcedência dos pedidos apresentados na exordial se pautou em argumentos fático-jurídicos já discutidos nos autos, não havendo inovação nesta fase que caracterize julgamento extra petita ou que viole o direito de defesa.

10. Embargos de declaração opostos pela autora rejeitados. 

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, rejeitar os embargos de declaração opostos pela autora, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de outubro de 2021.
documento assinado eletronicamente
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